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Papel para informação, rubricado como folha n-

do processo n.s <7 5Ü de 2ÇO&
em 18/02/2011 (a)

Eduardo í^kamine 
Técnico Ad inistrativo 

RF: 11.325

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Sr. Supervisor,

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto 

para pesquisa.

18/02/2011

Ângelay^Srdi^Andreon i

Secretária sse Apoio Legislativo 
SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

_____
Folha n° d® |

Processo n°
Isonia Maria S. Ferreira j
|Reg. 100 996 \

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0550/06 - atualização da pesquisa de fls. 05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.gov. br/legislacão, a respeito do assunto, além dos textos 
citados na pesquisa de fls. 05, foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do Programa de Proteção à Saúde da Gestante e do Recém-nascido, regulamentada 
pelo Decreto n° 46.966/06;

- Lei Municipal n° 13.463, de 3 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização 
de exames de catarata e glaucoma congênitos nos recém-nascidos em hospitais 
públicos da rede municipal de saúde, regulamentada pelo Decreto n° 42.877/03;

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, regulamentada pelo Decreto n° 48.704/07;

- Lei Municipal n° 14.419, de 31 de maio de 2007, que determina a realização de 
audiometria em recém-nascidos nas unidades da rede pública municipal de saúde;

- Lei Municipal n° 14.671, de 14 de janeiro de 2008, que cria o Programa Municipal de 
Reabilitação da pessoa com deficiência física e auditiva, regulamentada pelo Decreto 
n° 49.671/08;

- Decreto Municipal n° 45.415, de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes 
para a Política e Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Especiais no Sistema de Ensino;

- PL n° 0139/02, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos Centros Hospitalares da Rede Pública do Município de São Paulo 
de realizarem o exame de Emissões Otoacústicas Evocadas (EOA) - "Teste da 
Orelhinha" em recém nascidos;

- PL n° 0350/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a realização 
de exames de retinopatia da pré-maturidade, catarata e glaucoma congênitos nos 
recém nascidos em maternidades, hospitais ou estabelecimentos congêneres do 
município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

| Processo n°
| Sonia Miaria S. Ferreira
|Reg. 100.996

Retorne à SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 23 de março de 2011.

0 S QWtó' 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Gaio M,
ProcuradorSupeTv

rcelo de Carvalho Giannini
or do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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k Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

^Título: LEI N° 13.211 13/11/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saude da Gestante e do Recem- 
Nascido no Municipio, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 80/2001 (ver documento)
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior

Regulamentação: Decreto n° 42.135/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSC

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo.
Art. 2o - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade:
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré- 
natal, parto e pós-parto;
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido;
III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil.
Art. 3° - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 6o desta lei.
Art. 4° - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal.
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante.
Art. 5o - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento:
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo;
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações;
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento.
Art. 6o - São obrigações das participantes do Programa:
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença-maternidade;
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa;
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante.
Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 8o - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 9o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JQRGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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do

•. ,'<ia fiaria S. Ferreira 
-..eo. 1Ü0-.996 Y

. DECRETO N° 46.966, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006 —— 7 “
Regulamenta a Lei n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde de 
assistência obstétrica e neonatal no Município de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA: S
Art. Io. O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido, instituído ' 
pela Lei n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, passa a estruturar-se na Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana.
Parágrafo único. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana tem por objetivo o 
desenvolvimento de ações e serviços de promoção, prevenção e assistência à saúde da 
gestante e do recém-nascido (RN), promovendo o acesso às ações e serviços e à 
qualidade da assistência obstétrica e neonatal, bem como sua organização e regulação 
no âmbito do Município de São Paulo.
Art. 2o. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana fundamenta-se nas seguintes diretrizes:
I - toda gestante faz jus a atendimento de qualidade;
II - toda gestante tem direito de conhecer antecipadamente e ter assegurado o acesso 
a Maternidade no momento do parto;
III - todo RN tem direito à adequada assistência neonatal;
IV - toda gestante terá direito a transporte público gratuito durante a gravidez, 
conforme previsto no inciso II do artigo 5o da Lei n° 13.211, de 2001, incluindo o 
primeiro ano de vida da criança para acesso aos serviços de saúde.
Art. 3o. Além do disposto no artigo 2o deste decreto, para o inicio dos cuidados do RN, 
a gestante registrada e acompanhada pela Rede de Proteção à Mãe Paulistana 
receberá um enxoval padronizado na Maternidade onde ocorrer o parto.
Art. 4o. Ficam instituídos:
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrado à Rede de Proteção à Mãe Paulistana;
II - a Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana.
Art. 5o. A Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana, a que se 
refere o inciso II do artigo 4o deste decreto, tem por finalidade organizar e regular o 
sistema de assistência obstétrica e neonatal, estabelecendo ações que.integrem todos 
os níveis dessa assistência, adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos 
de funcionamento da rede de serviços de forma hierarquizada.
Art. 6o. Compete à Secretaria Municipal da Saúde:
I - estrututar e garantir o funcionamento da Central de Regulação Obstétrica e 
Neonatal da Mãe Paulistana;
II - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de seguimento do pré-natal, mediante programação 
regional;
III - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar da gestante 
de alto risco e do RN de risco;
IV - monitorar o desempenho da assistência obstétrica e neonatal e os resultados 
alcançados;
V - estabelecer mecanismos de supervisão técnica para a Central de Regulação 
Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana;
VI - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência obstétrica e 
neonatal, bem como desenvolver o Sistema de Certificações e Recertificações dos 
Serviços e dos Profissionais de Saúde;
VII - estabelecer mecanismos de concessão das passagens gratuitas de ônibus por 
meio de bilhetes eletrônicos emitidos pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans;
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VIII - estabelecer mecanismos de concessão dos enxovais básicos para o RN nas 
maternidades públicas, conveniadas ou contratadas do Sistema Único de Saúde - SUS, 
integrantes da Rede de Proteção à Mãe Paulistana.
Art. 7o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 42.135, de 25 de junho de 2002.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de fevereiro de 2006, 453° da 
Fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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. Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a realizaçao de exames de catarata e glaucoma Congênitos nos recem-nascidos 

em hospitais públicos da rede municipal de saude, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 678/2001 (ver documento)

Autor(es): Rubens Calvo
Regulamentação: Decreto n° 42.877/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 13.463, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 678/01, do Vereador Rubens Calvo - PSB e Paulo Frange - PTB)

Dispõe sobre a realização de exames de catarata e glaucoma congênitos nos recém- 
nascidos em hospitais públicos da rede municipal de saúde, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 07 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - As maternidades ou estabelecimentos congêneres do Município de São Paulo 
deverão realizar exame clínico para diagnóstico de catarata e glaucoma congênitos em 
recém-nascidos, através da técnica conhecida como reflexo vermelho.
Parágrafo único - O exame a que se refere o "caput" deste artigo será realizado sob 
responsabilidade técnica do pediatra e oftalmologista da unidade.
Art. 2o - Os recém-nascidos portadores de catarata e glaucoma congênitos serão 
encaminhados, para cirurgia, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da 
realização do exame.
Parágrafo único - Os casos positivos deverão ser comunicados aos órgãos de saúde 
competentes dedicados à pesquisa da referida doença.
Art. 3o - As famílias dos recém-nascidos receberão, quando das altas médicas, relatório dos 
exames e dos procedimentos realizados, contendo esclarecimentos e orientação quanto à 
conduta a ser adotada.
Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação.
Art. 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 42.877, DE 19 DE FEVEREIRODE 2003

Regulamenta a Lei n° 13.463, de 3 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
realização de exames de catarata e glaucoma congênitos nos recém-nascidos em 
hospitais públicos da rede municipal de saúde.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. A Lei n° 13.463, de 3 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização de 
exames de catarata e glaucoma congênitos nos recém-nascidos em hospitais públicos da 
rede municipal de saúde, fica regulamentada nos termos deste decreto.
Art. 2o. O exame clínico para diagnóstico de catarata e glaucoma congênitos em recém- 
nascidos deverá ser realizado pelas maternidades ou estabelecimentos congêneres da rede 
municipal de saúde, mediante a utilização da técnica conhecida como reflexo vermelho. 
§ Io. Diagnosticados a catarata e o glaucoma congênitos, os recém-nascidos serão 
encaminhados para cirurgia em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da realização 
do exame, comunicando-se aos órgãos de saúde voltados à pesquisa da doença.
§ 2o. Será fornecido às famílias dos recém-nascidos, por ocasião das respectivas altas 
médicas, relatório dos exames e dos procedimentos realizados, contendo esclarecimentos e 
orientações sobre as condutas que devam ser adotadas.
Art. 3o. Incumbirá à Secretaria Municipal da Saúde proceder ao treinamento dos médicos, 
pediatras, berçaristas e dos médicos da família das unidades para a realização do exame 
clínico.
Art. 4o. A supervisão das ações desenvolvidas pelos profissionais envolvidos ficará a cargo 
da Secretaria Municipal da Saúde.
Art. 5o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de fevereiro de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de fevereiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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VLEI N° 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 3o - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa.
Art. 4o - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.
Art. 5o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
Art. 6o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias.
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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^DECRETO N° 48.704, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007
Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, 
criado pela Lei n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação 
para Programa Aprendendo com Saúde.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e aperfeiçoar o Programa Municipal de 
Atenção à Saúde do Escolar, de modo a otimizar as ações governamentais voltadas à 
prevenção e à recuperação da saúde dos alunos da rede municipal de ensino,
propiciando ou aumentando o aproveitamento escolar,
DECRETA:
Art. Io. O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei n° 
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, passa a ser regulamentado de acordo com as 
disposições deste decreto, alterada sua denominação para Programa Aprendendo com 
Saúde.
Art. 2o. O Programa Aprendendo com Saúde fundamenta-se no direito da criança e do 
adolescente à adequada assistência à saúde, nos seguintes termos:
I - periodicamente, os alunos matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação serão atendidos pelas equipes multiprofissionais de saúde 
referidas no artigo 4o da Lei n° 13.780, de 2004, visando efetivar a promoção, a 
prevenção e a assistência à sua saúde;
II - detectado pela equipe multiprofissional qualquer agravo na saúde da criança ou do 
adolescente e havendo indicação médica, os alunos terão os encaminhamentos 
cabíveis, consultas médicas, exames, demais procedimentos e eventuais internações 
garantidos pela rede de saúde do Município de São Paulo.
Art. 3o. Além do disposto no artigo 2o deste decreto, a criança ou o adolescente 
registrado e acompanhado pelo Programa Aprendendo com Saúde receberá o Cartão 
do Sistema Unico de Saúde com vinculação aos serviços de saúde da região de sua 
residência.
Art. 4o. Ficam instituídos:
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrados ao Programa Aprendendo com Saúde;
II - a Central de Regulação da Atenção à Saúde do Escolar.
Parágrafo único. A Central de Regulação a que se refere o inciso II do "caput" deste 
artigo tem por finalidade organizar e regular o sistema de assistência às crianças e aos 
adolescentes vinculados às unidades escolares do Município de São Paulo, 
estabelecendo ações que integrem todos os níveis dessa assistência, bem como 
adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos de funcionamento da rede de 
serviços de forma hierarquizada.
Art. 5o. O Programa Aprendendo com Saúde será desenvolvido conjuntamente pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Educação.
Art. 6o. Compete à Secretaria Municipal da Saúde:
I - coordenar as ações e serviços de saúde voltados para a atenção à saúde das 
crianças e dos adolescentes matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação;
II - estabelecer as diretrizes de atendimento à saúde dos escolares inscritos no 
Programa Aprendendo com Saúde;
III - estruturar e garantir a integração do Programa Aprendendo com Saúde com o 
Programa Escola Promotora de Saúde e demais projetos intersetoriais municipais 
voltados para crianças e adolescentes, especialmente nas áreas de esportes e 
desenvolvimento social;
IV - disponibilizar os recursos humanos que comporão as equipes multiprofissionais de 
saúde a que se refere o inciso I do artigo 2o deste decreto;
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V - estruturar e garantir o funcionamento da Central 
do Escolar;
VI - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de acompanhamento, mediante programação 
regional;
VII - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar do escolar;
VIII - monitorar o desempenho da assistência à saúde do escolar e os resultados 
alcançados;
IX - estabelecer mecanismos de supervisão técnica, por meio de Comitês Regionais de 
Monitoramento, constituídos por representantes dos setores envolvidos no Programa 
Aprendendo com Saúde;
X - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência.
Art. 7o. Compete à Secretaria Municipal de Educação:
I - por meio de cooperação técnica, subsidiar parte dos recursos humanos, bem como 
os materiais e equipamentos necessários para o trabalho das equipes 
multiprofissionais de saúde referidas no inciso I do artigo 2o deste decreto;
II - estabelecer mecanismos de transporte para as equipes volantes;
III - disponibilizar espaços físicos dentro das unidades escolares da Secretaria 
Municipal de Educação devidamente adaptados, instalações e mobiliários necessários à 
realização de avaliações individuais, atividades de prevenção e promoção de saúde;
IV - estabelecer mecanismos de concessão dos Cartões do Sistema Único de Saúde aos 
alunos da rede municipal de ensino;
V - colaborar no monitoramento do desempenho da assistência à saúde do escolar por 
meio da tecnologia da informação a que se refere o inciso VIII do artigo 6o deste 
decreto;
VI - participar dos comitês regionais de monitoramento previstos no inciso IX do artigo 
6o deste decreto.
Art. 8o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 45.986, de 16 de junho de 2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de setembro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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. Câmara Municipal de São Paulo
Page 1 of 1

i/i
Título: ÍLEI N° 14.419 31/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Torna obrigatória a realização de diagnóstico de audição (audiometria) em recém-nascidos 

nas unidades da rede municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 70/2005 (ver documento)
Autor(es): Edivaldo Estima

[ Back ]
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'°ces$o

, LEI N° 14.419, DE 31 DE MAIO DE 2007/
(Projeto de Lei n° 70/05, do Vereador Edivaldo Estima - PPS)
Torna obrigatória a realização de diagnóstico de audição (audiometria) em recém- 
nascidos, nas unidades da rede municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá 
outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A Rede Pública Municipal de Saúde deverá promover a realização de diagnóstico 
da audição (audiometria) nos recém-nascidos, imediatamente após o seu nascimento. 
Art. 2o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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; LEI N° 14.671, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 267/06, do Vereador Donato - PT)
Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica criado, junto à Secretaria Municipal de Saúde, o Programa Municipal de 
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva, que consistirá na implantação 
de centros especializados de reabilitação destinados ao atendimento das pessoas com 
deficiência física e auditiva, assessorado pela Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, se necessário.
Parágrafo único. Os centros de reabilitação mencionados no "caput" deste artigo 
deverão ser instalados nas 31 Subprefeituras da cidade, no prazo máximo de 01 (um) 
ano a contar da data de vigência desta lei.
Art. 2o Os serviços de reabilitação previstos no Sistema Único de Saúde deverão 
disponibilizar aos munícipes com deficiência física as modalidades adequadas ao 
tratamento de reabilitação.
Art. 3o Todos os centros de reabilitação deverão estar equipados com equipe médica 
especializada no tratamento e acompanhamento dos pacientes.
Art. 4o Os centros de reabilitação previstos nesta lei deverão disponibilizar aos 
munícipes com deficiência física e auditiva as seguintes modalidades de tratamento de 
reabilitação:
I - fisioterapia;
II - fonoaudiologia;
III - psicologia;
IV - (VETADO).
Art. 5o Fica autorizada a celebração de convênio entre o Poder Executivo e entidades 
especializadas no tratamento médico para pessoas portadoras de deficiência que 
possam gerir os centros de reabilitação previstos nesta lei mediante repasse de verbas 
do Poder Executivo.
Art. 6o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a data de publicação.
Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
Art. 8o As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DÓ MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Republicação da epígrafe e da ementa da Lei n° 14.671, de 14 de janeiro de 
2008, publicada no dia 15 de janeiro de 2008, nos termos do despacho do 
Exmo. Sr. Prefeito publicado nesta data.

Lei n° 14.671, de 14 de janeiro de 2008
(Projeto de Lei n° 267/06, dos Vereadores Donato - PT e Mara Gabrilli - PSDB)

Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva.
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^DECRETO.N° 49.671, DE 25 DE JUNHO DE 2008 i
Regulamenta a Lei n° 14.671, de 14 de janeiro de 2008, que cria o Programa Municipal 
de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. O Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e 
Auditiva, criado pela Lei n° 14.671, de 14 de janeiro de 2008, fica regulamentado na 
conformidade das disposições previstas neste decreto.
§ Io. O Programa a que se refere este decreto consistirá na implantação de centros de 
reabilitação no âmbito territorial das 31 (trinta e uma) Subprefeituras, destinados ao 
atendimento de pessoas com deficiência física, auditiva e mental que necessitem de 
reabilitação.
§ 2o. A deficiência física compreende qualquer alteração, total ou parcial, de um ou 
mais segmentos do corpo humano, que acarrete comprometimento da função física ou 
motora.
§ 3o. A deficiência auditiva consiste na perda parcial ou total das habilidades auditivas 
por comprometimento da detecção dos sons.
§ 4o. Por deficiência mental entende-se o estado de redução do funcionamento 
intelectual significativamente inferior à média, associado a limitações em, pelo menos, 
dois dos seguintes aspectos do funcionamento adaptativo: comunicação, cuidados 
pessoais, competências domésticas, habilidades sociais, utilização dos recursos 
comunitários, autonomia, saúde e segurança, aptidões escolares, lazer e trabalho. 
Art. 2o. A implantação dos centros de reabilitação dar-se-á mediante estruturação de 
Núcleos Integrados de Reabilitação - NIRs e de Núcleos Integrados de Saúde Auditiva 
- NISAs, inseridos preferencialmente em unidades de saúde municipais já existentes, 
próprias ou conveniadas.
§ Io. Os Núcleos Integrados de Reabilitação terão como atribuições a avaliação clínica 
e funcional, o acompanhamento das situações de risco para deficiência, a prescrição, 
avaliação, adequação, treinamento, acompanhamento e concessão de órteses, 
próteses e meios auxiliares de locomoção, mediante convênio firmado pela Secretaria 
Municipal da Saúde, bem como o atendimento em reabilitação física, mental e auditiva. 
§ 2o. Os Núcleos Integrados de Saúde Auditiva terão como atribuições a avaliação 
audiológica e otorrinolaringológica, bem como a terapia fonoaudiológica para pessoas 
com deficiência auditiva.
Art. 3o. Os centros de reabilitação contarão com equipe multiprofissional especializada 
assim constituída:
I - os Núcleos Integrados de Reabilitação contarão com, no mínimo, 1 (um) médico, 1 
(um) fisioterapeuta, 1 (um) fonoaudiólogo, 1 (um) terapeuta ocupacional, 1 (um) 
assistente social e 1 (um) psicólogo;
II - os Núcleos Integrados de Saúde Auditiva contarão com, no mínimo, 1 (um) 
otorrinolaringologista, 1 (um) fonoaudiólogo e 1 (um) assistente social.
Art. 4o. Os Núcleos Integrados de Reabilitação e os Núcleos Integrados de Saúde 
Auditiva deverão se articular com as redes de saúde do Município de São Paulo 
representadas pelos seguintes equipamentos:
I - rede de reabilitação física: leitos de reabilitação e serviços de medicina física;
II - rede de saúde auditiva: serviços de alta e média complexidade;
III - atenção básica: unidades básicas de saúde - UBS, Programa de Saúde da Família, 
ambulatórios de especialidades e serviços de Assistência Médica Ambulatorial - AMA;
IV - saúde mental: Centros de Atenção Psicossocial - CAPS e Centros de Convivência e 
Cooperativa - CECCOs;
V - saúde do trabalhador: Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST;
VI - rede hospitalar.
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Sonia Maria s. Ferreir4
Reg. 100 996 h )

Art. 5o. A implantação e o funcionamento do Programa Municipal de Reabilitação da 
Pessoa com Deficiência Física e Auditiva competirão à Secretaria Municipal da Saúde, 
com a colaboração da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED, quando necessário.
Art. 6o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
AILTON DE LIMA RIBEIRO, Secretário Municipal da Saúde - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0139/2002, do Vereador Paulo Frange. í
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Centros Hospitalares da Rede Pú-pfiêâWtfana S / 
Município de São Paulo de realizarem o exame de Emissões Otoacústí(â§iEvbcãd.ajçj' 11/ 
(EOA) - "Teste da Orelhinha" em recém nascidos.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: T
Art.Io - Fica instituída nos Centros Hospitalares da Rede Pública do Município de São 
Paulo, a obrigatoriedade da realização do exame de Emissões Otoacústicas Evocadas 
(EOA), popularmente conhecido como "Teste da Orelhinha, em bebês recém nascidos 
para 0 diagnóstico precoce da surdez.
Parágrafo Único - O exame de que trata 0 "caput" deve ser feito a partir de 48 horas 
do nascimento do bebê até uma semana de vida, salvo quando, por determinação 
médica, outra data for julgada necessária.
Art. 2o - Fica estipulado 0 prazo de 180 (cento e oitenta) dias para os Centros 
Hospitalares da Rede Pública se equiparem com aparelhagem apta a realizar 0 exame 
de Emissões Otoacústicas em bebês recém nascidos.
Parágrafo único- Na impossibilidade de aquisição do equipamento por licitação no 
prazo supra, fica o Poder Executivo obrigado a proceder a locação dos mesmos 
durante o período licitatório.
Art. 3o- Em caso de descumprimento desta lei, serão aplicadas ao infrator as 
seguintes penalidades:
I- multa de 500 FMP na lavratura do auto da primeira infração;
II- multa de 1000 FMP na reincidência.
Parágrafo Primeiro- Em caso de extinção da FMP (Fundo Monetário Padrão) ela será 
substituída por aquela que, na época, lhe for equivalente.
Parágrafo Segundo- A atualização monetária dos débitos previstos no "caput" serão 
efetuadas em consonância com a Lei 13.275 de 04 de Janeiro de 2002.
Art. 4o - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art. 5o- As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário.
SALA DAS SESSÕES, 13 de Março de 2.002 Às Comissões competentes."

PI0139-2002
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I *o»iaa n° u-j 1

Processo n°
Sonia Maria S. Ferreira
Reg. 100.996

PROJETO DE LEI 01-0350/2007 do Vereador Wadih Mutran (DEM)
Dispõe sobre a realização de exames de retinopatia da prematuridade, catarata e 

glaucoma congênitos nos recém nascidos em maternidades, hospitais ou 
estabelecimentos congêneres do município de São Paulo".

Art. Io - As maternidades, Hospitais ou estabelecimentos congêneres do 
Município de São Paulo públicas e privadas, deverão realizar exame clínico para 
diagnóstico de retinopatia da prematuridade, catarata, catarata e glaucoma congênito 
em recém nascidos, através da técnica conhecida como reflexo vermelho.

Parágrafo único: O exame a que se refere o "caput" deste artigo será realizado 
sob responsabilidade técnica do pediatra e oftalmologista da unidade.

Art. 2o - Os recém nascidos diagnosticados e portadores das referidas doenças 
serão encaminhados, para cirurgia, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados 
a partir da realização do exame.

Parágrafo único: Os casos positivos deverão ser comunicados aos órgãos de 
saúde competentes dedicados á pesquisa da referida doença.

Art. 3o - As famílias dos recém nascidos receberão, quando das altas médicas, 
relatório dos exames e dos procedimentos realizados, contendo esclarecimentos e 
orientação quanto à conduta a ser adotada.

Art. 4o - O poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS SESSÕES Às Comissões competentes.

pl0350-2007.doc
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